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SEXTA-FEIRA, 21 DE JULHO DE 1972

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE 'RODAGEM

3° Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N.° 03-150-A, DE 23 DE
MAIO DE 1972

e O Chefe do 3.° Distrito Rodoviário
Federal, com fundamento no item
XV, do art. 116, do Regimento do
D. N. E. R. aprovado pelo Decreto
número 68.428, de 25 de março de
1972, resolve:

Aplicará firma S. M. Chagas &
Filhos Ltda. a multa de Cr$ 32,40,
correspondente a 3 por cento do valor
do fornecimento constante da Nota
de Empenho n.° 1.542-71, por não ter
eido efetuada a entrega dos materiais
no prazo constante na mesma NE, de
conformidade com o parágrafo 2.°, do
art. 3.°, da Circular DG-28-68, de-
vendo o depósito ser feito na Tesou-
raria deste Distrito, dentro do prazo
de 15 dias consecutivos à publicação
deste Ato, sem o que perderá essa fir-
ma o direito a apresentar recursos ao
Sr. Diretor-Geral, ficando sujeita a
Cobrança executiva. - Amilcar de Mo-
raes F. Tdpora,	 -

PORTARIA N.° 03-185, DE 2 DE
JUNHO DE 1972

• MINISTÉRIO
• DOS TRANSPORTES

INSTITUTO NACIONAL
DE CNONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
PORTARIA N° 1.593, DE 14 DE

JULHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere a alínea "n" do ar-
tigo 25, do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto n° 68.153, de 1° de
fevereiro de 1971, e de acordo com
o disposto na EM-DASP n° 163, de
28 de fevereiro de 1972, aprovada pelo
Senhor Presidente da República, con-
forme PR n° 1.611-72, publicado no
Diário Oficial de 10 de março de
1972, resolve:

Designar • Alisa Correia de Melo,
Técnico de Contabilidade, referência
11, faixa "B", servidora CLT, deste
Instituto, para, em caráter excepcio-
na/ e transitório, desempenha: os en-
cargos concernentes a funeãe gl etifi

-cada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção Orçamentária e Financeira, do
Serviço Executivo de Finanças, da
Coordenacloria Regional do Nordeste,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do mesmo Instituto, transfor-
mada pelo Decreto n° 119.53e, de 10 de
novembro de 1971, concedendo-lhe,
como gratificação provisória não in-
corporável ao salário, a retribuição
aprovada para o desempenho desses
encargos nos termos da citada ....
EM-DASP n° 163-72. - José Fran-
cisco de Moura Cavalcanti„

O Chefe do 3.° Distrito Rodoviário
Federal, com fundamento no item
XV, do art. 118, do Regimento do
D. N. E. R. aprovado pelo Decreto
número 68.423, de 25 de março- de
1971, resolve aplicar à firma Socieda-
de de Autos S.A. (Sóautos), a multa
de Cr$ 8,20, correspondente a 4 %
(Quatro por cento) do valor do forne-
cimento constante da Nota de Empe-
nho ne, 128-72, por não ter sido efe-
tuada a entrega dos materiais no
pram constante da citada nota de
empenho, de conformidade com o pa-
rágrafo 2.°, art. 3.° das Instruções
anexas à Circular DG-28-68 devendo
o depósito ser feito na Tesouraria des-
te Distrito, dentro do prazo de 15 dias
consecutivos à publicação deste Ato,
Sem o que perderá essa firma o di-
reito a apresentar recursos ao Senhor
Diretor-Geral, ficando sujeita a oo-
brança executiva. - Amilcar de Mo-
num F. Tdvora.

PORTARIA N.° 03-165, DE 2 DIC
JUNHO DE 1972

O Chefe do 3.° Distrito Rodoviário
Federal, com fundamento no item
XV, do art. 116, do Regimento do
I). N. E. R. aprovado pelo Decreto
número 68.423, de 25 de março de
1971, resolve aplicar r firma Distri-
buidora de Peças e Implementos Ltda.,
,s1 multa de Cr$ 183,77 correspondente
a 23 por cento do valor do forneci-
mento constante da Nota de Empenhotn, 1.451-71. por não ter sido efetuada

entrega do material no prazo cone-
te da citada nota de empenho, de

conformidade com o e 2.°, art. 3.° das
Instruções anexas à 'Circular DG-28,
de 1968, devendo o depósito ser feito
ria Tesouraria deste Distrito, dentro
do prazo de 15 dias consecutivos à pu-
blicação deste Ato, sem o que perderá
essa firma o direito a apresentar re-
cursos ao Sr. Diretor-Geral, ficando
sujeita à cobrança executiva. Amil-
car de Moraes F. Tdvora.
PORTARIA N.° 03-177-A, DE 16 DE

JUNHO DE 1972
O Chefe do 3.° Distrito Rodoviário

Federal, com fundamento no item
XV, do art. 118, do Regimento- do
D. N. E. R. aprovado pelo Decreto
número 68.423, de 25 de março de
1971, resolve aplicar à firma Socie-
dade Anônima White Martins, a mul-
ta de Cr$ 85,00 correspondente a 1/3
(um terço) do valor do fornecimento
constante da Nota de Empenho núme-
ro 2.247-69, por não ter sido efetuada
a entrega do material no prazo cons-
tante da citada NE, de conformidade
com art. 4.°

' 
parágrafo 3.°, da Circ.

DG-28-88, devendo o depósito ser fei-
ta na Tesouraria deste Distrito, den-
tro do prazo de 15 dias consecutivos à
publicação deste Ato, sem o que per-
derá essa firma o direito a apresentar
recursos' ao Sr. Diretor-Geral, fican-
do sujeita a cobrança executiva. -
Amilcar ,Moraes Fernandes Tdvora,
Chefe do 3.° D.R.F.
PORTARIA N.° 03-177-B. DE 16 DE

JUNHO DE 1972
O Chefe do 3.° Distrito Rodoviário

Federal, com fundamento no item
XV, do art. 116, do Regimento do
D. N. E. R. aprovado pelo Decreto
número 68.423, de 25 de março de
1971, resolve aplicar à firma J. A.
Monteiro & Cia., a multa de Cr$ 219,00
correspondente a 30 por canto do va-
lor do fornecimento constante da Nota
de Empenho número 2.756-70, por
não ter sido efetuada a entrega do
material no prazo estabelecido na re-
ferida NE., de conformidade com o
artigo 3.°, partigrafo 2.°, das Instruções
anexas a Circular DG-28-68. devendo
o depósito ser feito na Tesouraria
deste Distrito, dentro do piazo de 15
dias consecutivos à publicação deste
Ato, sem o que perderá ' essa firma
o direito a apresenhar recursos ao Se-
nhor Diretor-Geral, ficando sujeita a
cobrança executiva. - -Amilcar • de
Moraes Pe-nardes Tdvora.
PORTARIA Nee 63-177-C, DE 16 DE

JUNHO DE 1972
O Chefe do 3.° Distrito Rodoviário

Federal, cone fundamento no item XV,
do art. 116, do Regimento do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

• MERCANTE
PORTARIA N° 153, DE 39 DE

JUNHO DE 1972

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções citas lhe confere o capitulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

Aposentar, com proventos integrais,
a Tesoureira-Auxiliar de le Categoria,
Diva Caiado Jardim, do Quadro de
Pessoal - Parte Suplementar, desta
Superintendência, com base nos ar-
tigos 101, item III e parágrafo único
e 102, item I, letra "a" da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, conforme as disposições do
Decreto nemero 60.501, de 14 de mar-
ço de 1967. - Carlos Cordeiro de
Mello.

dagem, aprovado pelo Decreto número
88.423, de 25 de março de 1971, resolve
aplicar à firma Gustavo Silva S.A.
Comércio e Representação, a multa
de Cr$ 2,00, correspondente a 2 por
cento do valor do fornecimento cons-
tante da Nota de Empenho n.° 207, de
1972, por não tér sido efetuada a en-
trega do material no prazo estabele-
cido na referida NE, de conformidade
com o art. 3.°, parágrafo 2.°

'
 das Ins-

truções anexas a Cirçular DG-28-68,
devendo o depósito ser feito na Te-
souraria deste Distrito, dentro do
prazo de 15 dias consecutivos à pu-
blicação deste Ato, sem o que per-
derá essa firma o' direito a apresentar
recursos ao Sr. Diretor-Geral, ficando
sujeita a cobrança executiva. -
Amilccr Moraes Fernandes Tdvora.

•

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

PORTARIA N° 1.61,3, DE 17 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do instituto Nacional
de Colonireçáo e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25 do Regula-
mento Geral, aprovado pelo Decreto
número 68.153, de 1° de fevereiro de.
1971 e, tendo em vista o que consta
do Telex CR-11 n° 613, de 14 de ju-
lho de 1972, resolve:

Delegar poderes de Ordenador de
Despesa a Enildo Diniz Caldeira, ora
respondendo pela Assistência Geral
da Coordenadoria Regional do Rio
Grande do Euleno período de 17 a 24
de-julho em -curso, dentro da área de
sua jurisdição, de conformidade com
os critérios baixados pelas Normas de
Administração Financeira Contabili-
dade, Auditoria e Controle de Finan-
ciamento e Crédito, observadas as re-
comendações, poderes e limitações
objeto da Portaria n° 1.280-72.

PORTARIA N° 1.604. DE 17 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 23, do Decreto
n° 68.153, de 1° de fevereiro de 1971,

Considerando os pareceres jurídicos
exarados no processo INCRA 2.091-72,
rio interesse da Companhia de De-
senvolvimento do Estado de Mato
Grosso - CODEMAn

Considerando que já existe uma
situação de fato e que o desmembra-
mento e loteamento apresentados,
conforme pacata anexa ao menciona-
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lal) O expediente das repartições
públicas, destinado d publicação,
será- recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação serei de -12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado -ou
apergaminhado, medindo 22x33 ' cen-
tímetros, --sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
em especial granido contiverem ta-
belas

Serão admitidas cópias em tinta
preta ' e indelével, a critério do
D.I.N.-

3) Os originais encaminhados
publicação não serão restituídos as
partes.

4) As reclamações pertinentes a
matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas
por escrito, à Seção de Redação, atá
o quinto dia útil subseqüente a
publicação
.5) os assinaturas serão - tomados

no D .1 .N O transpor te Por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empréia Bra-
sileira de Correios e Telégrafos en
Brasília. Esta poderá se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá co D.I .N o 29,-

&do de assinatura e o pagamento do
valor correspondente, na forma do
Item seguinte.
• C) A remessa de caibres para
assinatura, ,que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita se)mente por

heque ou vale 'poetai, em favor dial
Tesoureiro do DePartamint0 de Jrn•''
prensa Naciong/. Quanto ao contra.»
to de porte aéreo, em favor da De+
legacia Regional da Essiprésa Bra,st."
leira sie Correios e 2elégea2ers em
Braeitia,

'I) No caso de porte aéreo parei
iocalidede ndo fervida por 088 Nela
de transporte, a Delegacia Regional,
da Emprêsa Brasileira de Correios
Telégrafos em Brasilia se obriga a
completar o incaminhcsm'entQ ao dea-,
finaorio por outras vias, indopentlerem 1
temente are sereeeirreo no prego.	 j

4 Delegacia Regional da Em-
pam Brcienieira de Correios e rei&
grafas em Brasília reserva-se o 41-
reit° de reajustar os sous preço; no
caro de elevação de tarifas comer?
ciais aérea, mediante aviso-previia
aos assinantes.

9) . Os pracoe da assinatura po-
derão ser semestral da anual e ao
iniciarão sempre no primeiro dia útil
dó mês subseqüente. O pedido da
porte -aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O presto das assi-
naturas para o Easterior ê saimento
anual e não haverá transporte Por
via aérea.

10) ,A renovação devera ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspinsos in-
dependentemente de aviso-prévio. 1

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos &geias oficiais, os
assinantes deverão so/icitd-/os no ato
da assinatura.

IR) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante' de sua situação
funcional.

1mento Agrário, CLT, deste Instituto" Lei Delegada n.° 10, de 11 de outubro
de 1962, resolve:

Designar o Armazenista, nível 8-A,
Paulo Sérgio Viana, do Quadro dó
Pessoal do Ministério da Agricultura,
ora à disposição desta Autarquia, para
exercer os encargos de Chefe da Seção
de Registros, atribuindo-lhe a grati,-,
ficação prevista no Decreto n.° 50.088,
de 23 de março de 1966.

PORTARIA N.° 262, DE 13 DE
JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da. Pesca

SUDEPE -, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 4.° da .
Lei Delegada n.° 10, de 11 de outubro .
de 1962, resolve:

Conceder dispensa, a pedido, ao Ins-
petor de Trabalho, nível 17, Pedro
Pereira Sobrinho, do Quadro de Pes-
soal do Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social, ora à dispo.ação desta
Autarquia, do encargo de Agente da
Delegacia Regional, da SUDEPE era
Aracaju, Estado de Sergipe. - João
Cláudio Dantas Campos.

Retificação

Na publicação da relação nominal
feita no Diário Oficial de 21 de mar-
(X) de 1972, pagina 2.425, 2. • coluna,
onde se lê: "Isabel Tavares do Rosá-
rio Lôbo".

Leia-se: "Izabel do Rosário Tavares
/Abo".

' do processo, visa regularizar a situa-
ção dos que já se encontram na pos-
se de áreas que pertencem a imóvel
do domínio do Estado de Mato Gros-
eo,

Considerando que se trata de au-
torização para registro do loteamento
apresentado;
• Considerando o parecer do Depar-
tamento de Projetos e Operações
constante - do Relatório DP n° 48-72,
de 14 de julho de 1972, resolve:

Autorizar o registro do loteamento
apresentado pela Companhia de De-
senvolvimento do Estado de Mato
Grosso, conforme planta anexa ao
processo INCRA 2.091-72, para fim
de titulação de pessoas que se en-
contram na , posse de áreas que per-
tencem a imóvel do domínio do Es-
tado de Mato Grosso, no Núcleo Ur-
bano de Paxixi, no Município de
Aquidauana, naquele Estado. - José
Francisco de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N° 1.608, DE 18 DE
JULHO DE 1,972

, O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alinea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado

•pelo Decreto no 68.153, de 1° de fe-
vereiro de 1971, resolve:

Nomear Isa Maria de Moura, Téc-
nica em Sociologia, servidora 'CLT,
deste Instituto, para exercer o cargo
em comissão, símbolo 4-C. de Assis-
tente da Coordenadoria Regional de
São Paulo, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformado pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971.

PORTARIA N° 1.612, DE 18 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do Instituto Naciarial
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto n° 68.153, de 1° de fe-
vereiro de 1971, e de acordo com o
disposto na EM-DASP n° 163, de 28

de fevereiro de 1972, aprovada pelo
Senhor Presidente da República con-
forme PR no 1.611-72, publicado no
Diário Oficial de 10 de março de 1972,
resolve:

Designar Nina Marcellna da Cunha
Sales, Organizadora de Divulgação,
regida pela C.L.T., para, em caráter
excepcional e transitório, desempe-
nhar os encargos concernentes à Fun-
ção Gratificada, símbolo 3-F, de Che-
fe da Seção Administrativa, da Di-
visão Estadual de Cadastro e Tribu-
tação de Goiás - CR-04-C-1, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Instituto, transformada pe-
lo Decreto n° 69.532. de 10 de novem-
bro de 1971. concedendo-lhe, como
gratificação provisória não incorpo-
rável ao salário, a retribuição apro-
vada para o desempenho desses en-
cargos nos termos 'da citada 	
EM-DASP n° 163-72.

PORTARIA N° 1.614, DE 18 DE
JULHO DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decreto no 68.151 de 1° de fe-
vereiro de 1971, remia

Designar Geias, Rodrigues Vieira,
Auxiliar Administrativo, 7-B, do Qua-
dro CLT deste Instituto, para exer-
cer a função 'gratificada, símbolo
4-F, de Secretário Administrativo da
Procuradoria Geral da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do mes-
mo Instituto,-transformada pelo De-
creto ri, ta.532,, de 10 de novembro
de 1971. - Jose Francisco de Moura
Cavalcanti.

PORTARIA N° 1.167, DE 26 DE
MAIO DE 1972

Retificação
Na publicaçao feita no D iário Ofi-

cial, Seção I, Parte II, de 31 de maio
de 1972, onde se lê:

"José Mauricio Lima de Farias,
Técnico Especialista em Desenvolvi-

Serviço Regional da Inspetoria
de Bancos

DESPACHO DO CHEFE
De 13-7-72, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido no processo
número BH-B-72-72 - Banco *e,

• __

‘rodução S.A. - Belo Horizonte
MG.
' Aumento de capital de Cr$ 467.500,00
para Cr$ 1.500.5%,Ve e conseqüente
reforma de Estatutos - As. Gs. Es.
de 28-4-72 e de 2C e-72.

Leia-se:
"José Maurício Lima de Farias,

Engenheiro Agrônomo, requisitado da
Associaeão Nordestina de Crédito e
Assistência ' Rural, filiada na Paraí-
ba."

PORTARIA N° 1.144, DE 26 DE
MAIO DE 1972

Retificação

Na-publicação feita no Diário Ofi-
cial, Seção I, Parte II, de 31 de maio
de 1972, onde se lê:	 -

"Eduardo Mendes Pires Ferreira,
nomeado para exercer o Cargo em
Comissão, símbolo 3-C, de Chefe do
Serviço de Pessoal, da Coordenado-
ria Regional do Norte."

Leia-se:
"Eduardo Mendes Pires Ferreira,

nomeado para exercer o Cargo em
Comissão, símbolo 3-C, de Chefe do
Serviço de Pessoal, da Coordenado-
ria Regional do Nordeste."

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIA N.° 260, DE 12 DE

JULHO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
SUDEPE -, usando das atribui-

ções que lhe confere o artigo 4.° da

"NISTERIO DA FAZENDA
• BANCO * CENTRAL DO BRASIL

Delegacia Regional em Belo Horizonte
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29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n.° 61.934,
de 22 de dezembro de 1987, resolve:

Dar provimento ao recurso inter-
posto por Annibal Climaco Filho e
encaminhado pelo CRTA da 9. s Região
(Paraná e Santa Catarina) e conce-
der-lhe registro como Técnico de Ad-
ministração nos termos da alínea "c"
do artigo 2.° do Decreto re° 61.934-87.

Brasília, 13 de junho de 1972. —
Antonleto Paladino Lobão dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇAO N.° 144 -72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnico de Administração,
designada peia Portaria Ministerial
n.° MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei mi-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,

.regulamentada pelo Decreto n.° 61.934,
de 22 do dezembro de 1967, resolve:

Dar provimento ao recurso inter-
posto por José Salomão de Assis Ham-
dan e encaminhado pelo CRTA da
5.4 Região (Bahia — Sergipe — Ala-
goas) e conceder-lhe registro como
Técnico de Administração nos termos
da alínea "c" do artigo 2.° do Decreto

11•9 81.934-67.
-Brasília, 13 de junho de 1972. —

Antonieta Paladino Loba° dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 145-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.• MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto ri.' 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar nos termos da alínea "c"
do artigo 2.° do Decreto ri.' 61.934. de
22 de dezembro de 1987, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da Re-
gião (Minas Gerais).

1. Jayme Peconick
2. Alteaniro Andrade
3. Geraldo Coura Cenachi

Adriano da Fonseca Chave4
1. Ary Simões Coelho	 -

CASA DA MOEDA
Conselho Deliberativo

RESOLUÇÃO N.° 15, DE 28 DE
JUNHO DE 1972

O Conselho Deliberativo da Casa da
Moeda, tendo em vista a exposição
verbal do Diretor-Executivo, resolve:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N° 110, DE 12 DE
JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere a alínea
"s" do artigo 12 do Estatuto desta
Universidade. aprovado pelo Decreto
ri' 66.355, de 20 de março de 1970,
publicado no Diário Oficial de 25 sub-
seqüente, resolve:

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO
FEDERAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLT.TÇA0 N.° 141-72

A Junta Interventora no Conselho
Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.* MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribui-
ções que lhe go conferidas pela Lei
ra° 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto número
61.934, de 22 de dezembro de 1967,
resolve:

Dar provimento aos recursos inter-
postos pelos infra relacionados e enca-
minhados pelo CRTA da 7.4 Região
(Rio de Janeiro — Guanabara — Es-
pírito Santo) e conceder-lhes registro
como Técnico de Administração, nos
termos da alínea "c" do artigo 2. 0 de
Decreto n.° 81.934-1967.

1. Lúcia Ilemiqueta Coralli Garcia
2. Wilson Dias de Selaras
3. Maria Pilar Coes
Brasília, 13 de jurai° de 1972.

Antonieta Paladino Lobão dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 142-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.• MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, rio mo das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.789, de 9 de setembro de 1985,
regulamentada pelo Decreto n.° 61.934,
de 22. de dezembro de 1967, resolve:

Dar provimento ao recurso inter-
posto por Alvaro Augusto Moraes e
encaminhado pelo CRTA da 8. 4 Re-
gião (São Paulo e Mato Grosso) e
conceder-lhe registro como Técnico
de Administração nos termos da alí-
nea "c" do artigo 2.0 do Decreto
n.° 61.934-87.

Brasília, 13 de junho de 1972. —
Antonieta Paladinb Loba° dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇAO N.° 143-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
e.• MTPS 3.200, de 16 de junho de
41972, publicada no Diário Oficial de

6. Apolinário Correa Loureiro
7. Heraldo Plinentel
8. Joel Novais de Oliveira
9. Miguel Augusto Gonçalves cVà
- soma

10. José de Matos Ferreira-Dinlz
11. Nelson Souza de Oliveire --
12. Uajaré. Rodrigues.
Brasília, 15 de junho de 1972. —

Antonieta Paladino Lobão dos Santoi,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 148-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
ri.' MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de'
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n.° 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar nos termos da alínea "c"
do artigo 2.9 do De,creco n.9 61.934, de
22 de dezembro de 1967, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da Região
(Guanabara — Rio de Janeiro — Es-
pirito Santo).

1. Leonardo Freitas do Valle Neto
2. John Anderson Munro
3. Francisco Raimundo
4. -Sérgio Ancêde Gribel
5. Yolanda. Diniz Bomfirn Vieira
8. Jair Hehl Olivé
7. Heitor Cleisthenes Pedro de Fa-

rias
8. Cephas Rodrigues de Siqueira
9. Haroldo de Barros Cofiares Cha-

ves
10. Carlos Chagas
11. Antonio Carlos Rodrigues Serra

de Castro
12. Joubert Pereira da Morta
13. Flavio Sebastião Mac Donough

Machado
14. Orestes Miranda
15. Licinio Alvaro Escobar
16. Maria Haydee Caiazans Caseie/0n
17. Jaime Casimiro Perianes Palma
18. Paulo Augusto de Lima
19. Jadyr da Silva Magro
20. João Adolpho de Carvalho Bor-

ges

Brasília, 15 de junho de 1972. —
Antonieta Paladino Lobão dos Santos,
Presidente em exercício. 	 .

RESOLUÇÃO N.° 147-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
ri.' MTPS 3.200, de 18 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n.° 61.934,
de 22 de dezembro de 1987, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 2.° do Decreto ri.' 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, os seguin-
tes pedidos de registro como Técnico
do Administração. oriundos da 9. 4 Re-
gião (Paraná e Santa Catarina)

1. Nelson Torres Gaiviko
2. Maria de Lourdes Esmanhoto
3. Dárcy Pereira
4. Waldemar Schlõsser

s 5. Laertes Italo Lobo D'Almeida
6. Mário Frendeis
7. Heraylde Grela
8. Luiz Peralice
9. Gilberto Leal de Meirelles

10. Rutildo Pulido
11. Marat de Freitas da Costa Porto
Brasília, 18 de junho de 1972. —

Antonieta Paladino Lobelo dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 148-72
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.• MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subeeqüente, no uso das atribuições

lias MO conferidas nela Lei nú-

mero 4.769, de 9 de setembro de 1988,
regulamentada pelo Decreto n.° 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 2.° do Decreto n.° 61.934,
de 22 de dezembro de 1987, os seguin-
tes pedidos de registro como Técnico
de Administração, oriundos da 4.4 Re-
gião (Pernambuco, Paraíba, Rio
Grande do Norte e Fernando No-
ronha)

1. William Robert Thomson Jack
2. , Alcioneo Ferreira da Silva
3. Ermirio Leite Filho
4, Wanildo Beltrão da Silva
5. Aurellno Medeiros e Silva
Brasília, 18 de junho de 1972.

Antonieta Paladino Lobão dos Santos,
Presidente em exercício.

RESOLUÇÃO N.° 149-72
A Junta Interventora no Conselhd

Federal de Técnico de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.° MTPS 3.200, de 16 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
29 subseqüente, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1965,
regulamentada pelo Decreto ri.' 61.934,
de 22 de dezembro de 1967, resolve:

Homologar, nos termos da alínea
"c" do artigo 2.° do Regulamento
aprovado pela Decreto n.° 61.934, da
22 de dezembro de 1987, os seguintes
pedidos de registro como Técnico de
Administração, oriundos da 7.4 Re-
gião (Rio de Janeiro — Guanabara
— Espirito Santo)

1. José Maria de Paula Leite
2. Marco Aurelio Kuhner de 011-

veirs.a.
Dano Cotia

4. José Gonçalves Carneiro
5. Glaura Maciel Monteiro
Brasília, 19 de junho de 1973.

Antonieta Paladino Lobão dos Santos,
Presidente em exercício.

CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO
93 Região

RESOLUÇÃO JI-CRTA-9.4
N.° 19-72	 •

A Junta Interventora no CRTA
0.4, resolve:

Revogar a Resolução n.° 10 de 19 de
abril do arib corrente, ratificando-se
os atos praticadas no decurso de sua
validade. — Nelson 'Cortada, Diretor-
Executivo. — José Piquei Carneiro.
— Sócrates Galvéas. — Roberto Ri-
beiro Carvalho. •

Retificar a Portaria Coletiva n° 18,
de 18-2-72, publicada no Diário Ofi-
cial de 23-2-72, que promoveu, na Sé-
rie de Classes de Oficial de Adminis-
tração AF-201, a partir de 31-12-70,
Joaquim- de Moura Fontes e Carlos
Onofre de Souza, do nível 14-B para
o 18-C, considerando - ser a referida
promoção, a partir da data de 31 de
dezembro de 1969 e não como consta,
ratificando os demais termos da re-
ferida Portaria. — Fausto Alta Gai.

Art. Atribuir números de regis-
tro nos termos da alínea c) do artigo
3? da Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de - 1965, aos profissionais abaixo que
tiveram seus processos homologados
pelo CETA:

N.° 583 — Ivone Ieda de Souza Bel.
leti.

N.° 564 — Laudelino Manerick.
N.° 585 — Reine Lippel.
N.° 586 — Antonio Paes de Almeida

Campos.
N.° 587 — Osório Saraiva de Araújo.
N.° 588 — Edvaid Ribas Borba.
Art. 2.0 Conceder registro para to-

dos os efeitos da legislação em vigor,
nos termos da alínea a) do art. 3.° da
Lei n.° 4.789, de 9 de setembro de
1965, aos bacharéis era administra-
ção:

N.° 589 — Pler Vicente Langendyke
Art. 3.° Conceder registro para to-

dos os efeitos da legislação em vigor,
nos termos do art. 15 da Lei número
4.769, de 9 de setembro de 1965, às
empresai:

N.° PJ 05 — Assessoria de Empre-
sas S/C.

N.° PJ 07 — Ortac Ltda.
Art, 4.0 Esta Resolução entrará em

vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 13 de junho de 1972. —

Nivaldo Maranhão Faria, Presidente
JI-CRTA-9e. !-

arsourçÃo JI — CiRTA — 9.9
N.° 20-72

s A Junta Interventora no CRTA
— 9.4, resolve:

Art. 1.0 Atribuir números de regis-
tro nos termos da alínea c) do artigo
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INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊRICIA SOCIAL

Relaç5f) n9 INPS 123, de 1972
PORTARIAS

DrrARTAMENTO DE PESSOAL
DA DIREÇAO SUPERIOR

IV 1.444, de 13 de julho de 1972 —
Exc,neia, a pedido, a contar de 26-6-72,
Ivone de Souza, inat. 36.559, Escri-
turária, nivel 8-A, IV 1.445, de 13 de
J ulho de 1972 — Concede aposentado-
ria, por invalidez, a Helena Amorim
Goulart de Andrade, mat. 2.843, Au-

1;;:tatistica, nivel 10; N° 1.446
de 13 de julho de 1972 — Concede
aposentadoria, por tempo de serviço, a
Pedro Bezerra de Souza, mat. 3.041.
Técnico Auxiliar de Mecanização, ní-
vel 11-B.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRCE

N° 176, de 28 de junho de 1972 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Francisca Ferreira da Silva, matri-
Juin 25.600, Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
• DA SRPE

N° 392, de 30 de junho de 1972 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
a José Correia de Lima, matrícula nú-
mero 32.153, Armazenista, nível 10.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRRJ

N° 530, de 5 de junho de 1972 — Con-
cede aposentadoria, por invalidez, a
Nilza Morse de Sá Dias, mat. 25.862,
interina, Escrevente-Datilógrafa nível
7; N° 537, de 26 de junho de 1972 —
Exonera, a pedido, a contar de 1 de
outubro de 1971, Mirtes Prates Cardo-
riu, matrículamatricula 28.318, Escriturária, ní-
vel 8; In19 538, de 27 de junho de 1972
— Exonera, a pedido, a contar de 16
de fevereiro de 1972, Maria Nazareth
dos Santos, mat. 35.816, Escriturária,
nível 8.
AGÊNCIA EM PELOTAS — RS.
N° 2, de 22 de junho de 1972 — Apo-

senta, compulsoriamente, a contar de
29-3-72, José Domingos de Assis, ma-
trícula ri° 70.836, Médico, nível 311-A.

AGÊNCIA EM SA0 LEOPOLDO
-- RS.

N9 2, de 8 de junho de 1972 — Con-
cede apocentaderia, por invalidez, a
Altivo Araújo, mat. 12.380, Motorista,
nível 8-A.

Deteeminaeõis de Serviço
,JUPEr,INTlilere	 REC'iONAL

EM It1"tniAiS GERAIS

N° 9.918, de 7 da juiiio de 1972
a 1.)i ,_1o, a conter de 17 de

ainil de 19i2, Mário iluso Raphael,
matricula 874.780, da fun(e.i.o de con-
iiança de Chere ue Festo (S), símbo-
lo 4-FC, na Ast".•-r..:ia cin Uberaba ....
(11.021); N" 9.220, cio 7 de julho de
1e72 — Dispensa, a peciido, a contar de
16 de junho de 1272, Júlio, Pereira da
Silva. mat. 47.162, da função gratifi-
cada de Assistente Médico (C), símbo-
lo 3-F, com as atribuições de Assessor

..!‘ . d.b ,Án i str3tivo (In	 N° 9.922,
de 7 de julho de 1972 — Designa Júlia
Pereira da Silva, matrícula 47.162, pa-
ra exercer a função gratificada de En-
carregado da Secretaria do Serviço
Médico (F), símbolo 5-F, com as atri-
ealebes de 11sse= Administrativo da
Divisão da Medicina da Capital; N'
9.923, de 7 de oilho de 1972 — Dispen-
sa, a pedido, a contar de 16 de junho
de 1972, Jose Tertuliano Carneiro, ma-
tricula 22.810, da função gratificada
de Encarregado da Secretaria do Êer-
viço Médico (F), símbolo 5-F; n° 9.925,
de 7 de julho de 1972 — Designa José
Tertuliano Carneiro, mat. 22.810, pa-
ra exercer a função gratificada de As-
sistente Médico (C), símbolo 3-F, com
as atribuições de Chefe Administrati-
vo do PA — Espirito Santo: N° 9.929,
de 7 de julho de 1972 — Exonera, a
pedido, a contar de 28-4-72, Rowilson
Flora, mat. 39.711, do cargo em do-
missão de' Chefe de Ambulatório em
Poços ge Caldas (C), símbolo 7-C; N°
9.930, 7.5e 7 de julho de 1972 Nomeia
Jcão Batista Ferreira Monteiro, ma-
tricula 51.150, para exercer o cargo em
comissão de Chefe de Ambulatório
(C), símbolo 7-C, com as atribuições
de Agente em Poços de Caldas (11.047)
N earclo, conseqüentemente, exonerado
cio cargo em comlea.ã.o de Agente (I),
símbolo 10-C; N° 9.931, de 7 de julho
de 1972 — Nomeia Maria Regina Praes
Fernandes, mat. 37.122, para exercer
o cargo em comissão de Agente (I),
simbolo 10-C, com os artibuições de
Agente-Adjunto em Poços de Caldas
(11.047), ficando, consequentemente,
dispensada da função gratificada de
Informante-Habilitador (I), símbolo

12-F.

IIVSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÉlk,!CM

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relação n9 143, de 1972

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

ORDENS DE SERVIÇO DP, DE 10 DE
JULHO DE 1972

O Diretor do Departamento de Pre-
vidência, usando da atribuiçáo que
lhe confere o artigo 82, do Decreto-
lei n.° 2.865, de 12.12.1940 e nas Ins-
truções ris. 6, de 28 de janeiro de
1971 (BI-20-71) e 12, de 24 de feve-
reiro de 1971 (BI-37-71), resolve:

N.° 26 — Designar Alair de Castro
Seixos, Escrevente Datilógrafo nivel
7, matrícula 1.079.275, ponto 13.962.
para substituir o Encarregado da
Turma de Recolhimento (PLGr), da
Seção Local de Pagamentos (PLG),
na Função Gratificada símbolo 1'7.F,
do Quadro da Administração Central
e órgãos &cais, em seus impedimen-
tos eventuais.

Revogar a Ordem de Serviço DP-73,
de 19 de setembro de 1969, que de-
signou Mario Raymundo cia Costa,
Escriturário nível 10, matricula nú-
mero 1.056.340, ponto 9.681., para a
mesma função.

N.° 27 — Designar Elmira Gomes
PahI, Escriturária nível 10.13, inatrl-

cula 1.911.111, ponto 3 858, para
substituir a Encarregada da Turma
de Comunicações (PS0c), da Seção
Central de Protocolo e Orientação
(PSO), da Divisão de Seguro Social
(DPS), na função gratificada. sím-
bolo 17.F, do Quadro da Administra-
ção Central e õrí.>,ãos Locais. em EV.IS

impedinicntes eventuais.
Revoeer a Ordem de Serviço DP

n.° 70, de 1.° de setembro de 1e69,
que deelemou Jorge dos Sentes Es-
criturar° nível 8.A, matricula nú-
mero 2.12i.Cee, ponto 15 050 para a
mearna ftl•não.

AÇa2NCIA DO IPSE NO
MARANHAO

ORDEM IMERNA J SERUÇO —
AMA — 030 DE 6 FIE JUNHO DE
1272
O Delegado da Agência do IPASE

no Maranhão, usando da atribuição
que lhe confere o inciso o -- Antiga
1.° — Capitulo I — Instriçáo 28. de
19.4.68 (15I-76-68) e. tendo em vista
a Instrução 49, de 17.9.71 (BI-179-
71)', resolve:

Designar Lizeth de Carval ha San).
matricula n.° 1.723.750, ponto 3.440
— Escriturário nível 10.B, para subs-
tituir o Chefe da Seção Administra-
tiva de Assistência ;MAZ.), na Função
Gratificada, símbolo 9.F, em seus
impedimentos eventuais.

Relação n9 144 de 1972
PORTARIAS N° PA-Br DE 14 DE

JULHO DE 1972
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei flú-
men° 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

N° 29 — Promover de acordo com o
art. 29 der Lei número 3.780, de 12 de
julho de 1960, na Série de Classes de
Auxiliar de Portaria — Cadigo GL-303,
do Nível 7-A para o níve1,8-B, do Qua-
dro da Administração Central e Or-
gãos Locais — Parte Permanente.

Nome — Deeorrência da Vaga
1 — A partir de 31 de dezembro de

1964
a) Por Merecimento:

Adyr Ferreira Mariano — Fal. Ada-
mastor Cardoso de Oliveira.

Mario Candemil Nunes — Dem. José
Moreira Mattos.

b) Por Antiguidade:
Francisco Martins Souza — Apos.

Rui Carneiro Leão
2 — A partir de 31 de março de 1965

a) Por Merécimento:
Luiz Genesio -da Silva — Apos. Cle-

antes Cavalcante de Brito.
Francisco Rodrigues de Queiroz —

Apos. Armando Alves.
b) Por Antiguidade:

Manoel Pedro Nunes — Exon. Ge-
raldo Doinisio.

3 — A partir de 31 de dezembro de
1985.

a) Por Merecimento:
Antonio Barbosa Leite- — Exon.

Amotino Silva Cruz.
José Luiz da Silva — Dem. Wladi-

mir Carvalho da Silva.
4 — A partir de 31 de dezembro de

1966.
Por Antiguidade:

Silvio José Diniz — Apos. Atílio de
Oliveira.

5 — A partir de 30 de junho de 1987.
a) Por Merecimento:

Walter. Gomes de Souza — Exon.
Edesio Alves da Silva.

Camilo Augusto de Oliveira — Dem.
Horacio da Costa Filho.

b) Por Antiguidade:
Luiz Dias Pacheco — Dera. Iberê

dos Santos.
6 — A partir de 30 de setembro de

1967.

Por Merecimento:
Pedro Francisco da Cunha — Apos.

Ajuricaba de Menezes Jobim.
José Gaudêncio da Silva — Apos.

João Fernandes Costa.
7 — A partir de 31 de dezembro de

1967.
a) Por Antiguidade

Maria do Carmo Silva Saldanha —
Apos. Raiem:ralo Noneto Marques.

b) Por Merecimento:
Antonio Sant'Ana da Silva — Apos.

Walter Gomes de Souza.
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
considerando o nue dispõe o art. 59, do
Decreto n° 53.489, de 23 de janeiro de
1964, resolve:

N° 31 — Pronu ver, a partir de 31 de
março de 1972, de acordo com o De-
creto n° 53.480-64, do nível 14.B, para
o nível 16.0, da Série de Classes de
Oficial de Administração AF-201, de.
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Hospital dos Servidores do Es-
tado, em vagas mentidas pelo Decreto
n° 69.696-71;

Por Merecimento:
1. Nizia de Lemos Alexandre, ponto

n° 1.510, matricula n° 1.911.006;
2. Elcira de Melo Medina, ponto nú-

mero 1.521, matrícula n° 1.911.046;
3. Yone Figueira Soares, ponto nú-

mero 1.516, matricula n° 1.911.045;
4. Maria Luiza Villela, ponto núme-

ro 1.507, matricula n° 1.745.870;
5. Maria de Lourdes Corrêa Mendes

Antas, ponto n° 1.545, matricula nú-
mero 1.745.808;

Por Antiguidade:
1. Ivone Madeira Dantas, ponto nú-

mero 1.474, matricula n9 1.765.110;
2. Maria Luiza Machado, ponto nú-

mero-1.546, matrícula n° 1.745.865.
N° 32 — Promover, por merecimento

a partir de 31 de março de 1972, de
acordo com o Decreto n9 53.480-64, em
vaga niantlell pelo Decreto n° 69.696
.de 1971, Philornena de Oliveira Saltar,
ponto n-» 'e.; matricula n° 1.055.336,
do nível 7.1k 1,arii o nível 8.B, na Sé-
rie de Clasees de Zelador — GL,101,
da Parte Permanente do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

N9 33 — Promover, por antiguida-
de, a partir de 31 de março de 1972,
de acordo com o Decreto n° 53.480-64,
em vaga mantida pelo Decreto núme-
ro 69.696-71, Adolpho Podlubny, ponto
ri' 6.007, matricula n° 2.005.133, do ní-
vel 21.A para o nível 22.B, na Série de
Classes de Engenheiro — TC.602 da
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidores do Estado.

PORTARIAS DE 14 DE JULHO
DE 1972

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n°
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N° 1.143 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o aritgo '75, inciso 1, da
Lei ne 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Alberto Pousa Isidoro, ponto 8.054,
matricula n° 2.130.328, do cargo de
Médico, TC-801, 21.A, do Quadro do
Hospital dos Servidores do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagern ao dia 22 de junho de 1972.

N° 1.144 — Exonerar, a pedido, de
acordo com o artigo 75, inciso I, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Antonio de Jesus Figueiredo, ponto n9
7.246, matrictila n° 1.055.278, do cargo
de Escriturário, AF-202.8A, do Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 1° de junho de 1972. —
Manoel Afrânio Carneiro de Novaes,
Presidente Substituto.

3.0 da Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1U65, aos preliissionais abaixo que
tiverem seus processos homologados
pele C1,'TA:

li.° ;5 j u	 Oeear da Costa Gouveia.
— ELeiania Kopeltuszynski.

'52 — Walter Leiliper Gruhl.
N.' 523 — Lobin Efiro Monich.
• 21 — Roberto Sergio Corrêa

Ai
;	 '3 — Osinay

1:25' — Mo:s:ts Elias Kubrusly
Siee,

— Reincido Zethwock Ma-
ce , e ao.

— Mieuel Herminio Daux.
Jonny Mames Miers.

'	 — Adall.eirto Massa.
N Cel — Sergio Pedro Quinteiro

Zet7f:r.
• 6"i3 — José Machado de 011-

veir
N. , 694 — Mansa Carnieri Schet-

tini .
• 625	 Nicolau Matteso.
Ne.	Fulte.
N9 657	 Otiei E:entoe.
N" e n e — Tel .-eme "Fc'e.ri Alves.
N.° 209 — Christóvão Andrade

11" 610 — Rubens Jacob Teig.
N.° 611 — Moacyr Noé Taborda RI-

.
Art. 2.0 Atribuir números de re-

iSe.1-0 pus termos de parágrafo único
do art. 3 0 da Lei n.° 4.763, de 9 de
.setembre de 1965, ao profissional abai-
xo que teve seu processo homologado
eIe C2TA:
N." 6 1 2 — Walmor Dorval Góes.
Art. 20 Esta Resolução entrará em

viger na data de sua publicação.
Curitiba, 10 de julho de 1972. —

Vzvaidn niraranhão Faria, Presidente
JI — CRTA —



MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
'E DO COMÉRCIO

do Gabinete desta Presidência, para
as quais fora designado pela Porta-
ria número 76, de 1° de junho de-1971.

N° 123 - Resolve, designar o Ta-
quígrafo, nível 13, Maria de Lourdes
Barde Bezerra, do Quadro de Pes-
soal - Parte Perinanente deste Ins-
tituto, para exercer as funções de Au-
xiliar "A", integrante da Tabela Nu-
mérica publicada elo Diário Oficial de
11 de agosto de 1969, mediante a re-
tribuição de Cr$ 515,00 (quinhentos
e dezoito cruzeiros), a titulo de gra-
tificação de Representação de Ga-
binete, da lotação própria do Gabi-
nete desta Presidência.

N° 124 Resolve designar, nos ter-
mos do artigo 147, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o
Técnico em Contabilidade, Classe A,
nível 13, Sebastião Ferreira da Silva,
para exercer a função gratificada,
símbolo '7-F, de Chefe da Seção de
Faturamento e Controle do Sereço
de Operações e Controle da Divisão
de Exportação. em vaga decorrente da
dispensa de Maria de Lourdes Barde
Bezerra. - Gen. Alvaro Tavares
Carmo.

II, combinado com o artigo 102, item
II, ambos da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, a partir
de 30 de junho de 1972, o Eletricista
Instalador, CSasse A, nível 8, Pedro
Paulo Ferreira', do Quadro Perma-
nente - Parte Especial desta Autar-
quia.

N° 121 - Dispensar, ex officio, nos
termos do artigo 77, da Lei número
1.711, de ,28 de outubro de 1952, o Ta-
quígrafo, nível 14, Maria de Lourdes
Barde Bezerra, da função gratifizada,
símbolo ,7-F, de Chefe da Seção de
Faturame.nto e Controle do Serviço
de Operações e Controle da Divisão
de Exportação.

N° 122 - Resolve dispensar, ex
o f fido, o Técnico em Contabilidade,
Classe A, nível 13, Sebastião Ferreira
da Silva, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente deste Instituto, das
funções de Auxiliar "A", integrante
da Tabela Numérica publicada rio
Diário Oficial de 11 de agosto de 1969,
mediante a retribuição de Cr$ 518,00
(quinhentos e dezoito cruzeiros). a
titulo de gratificação de Representa-
ção de Gabinete, da lotação própria

•	
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CONTRATO'

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselbo Deliberativo
PORTARIA isT9 114, DE 20 DE,

JUNHO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D, do art. 8, do De-
creto n9 61.77'7, de 24 de novembro de
1967, resolve:

Aposentar, por invalidez. o Técnico
,Agroindustrial, Nível 17, Bento Fi-
gueiredo, de acordo com o artigo 101,
Item 1, combinado com o artigo 102,
item I, alínea "h" ambos da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, do Quadro de Pessoal - par-
te Permanente, desta Autarquia, -
Gen. Alvaro Tavares Carmo, 	 .

PORTARIA N9 115, DE 27 DE
• JUNHO DE 1972
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto do Açúcar e de Ál-
cool, usando das atribuições' que lhe
confere a letra D do art. 8, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, resolve:

Designar o Diretor da Divisão Ad-
ministrativa, Vicente de Paula Mar-
tins Mendes; o Chefe do Serviço do
Pessoal, Inésio Ribeiro de Azeredo e
o 'Técnico de Administração. Classe B,
Nível 21, Milton Poppe de Figueiredo
para, no prazo de 90 dias, apresenta-
•rem relatório circunstanciad o sobre a
competência do Órgão de Pessoal dez-

- te Instituto, inclusive no que respeita
à sub-delegaçao de atribuições aos se_
tores regionais afins. - Gen. Alvaro
Tavares Carmo.	 •

PORTARIAS DE 28 DE JUNHO
DE 1972

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
çonfere a letra D - do art. 89 do
¡Decreto n9 61.777, de 24 de novembro

de 1967, resOlvd:
N9 116 - Dispensar ex o//ido, nos

termos do artigo 77, da Lei número
1.711, de- 28 de outubro de 1952, o
Químico Tecnologista, Classe C, Nível
32, walter Mauricio de Oliveira, da
tinção gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe do Serviço Técnico Industrial
da Divisão de Assistência à Produção.
- Gen. Alvaro Tavares Carmo.

N9 117 - Dispensar, ex officio, nos
termos do artigo 77, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o Ar-
quiteto, Classe B, nível 22, Paulo Ta-
vares, da função gratificada. símbolo
2-F, -de Chefe da Seção de Fiscaliza-
ção Técnica do Serviço Técnico Indus-
trial da Divisão de Assistência à Pro-
dução. - Gen. Alvaro , Tavares Car-
mo.

eT9 118 - Designar, nos termos do
artigo 147, 'da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Arquiteto,
Classe B, Nível 22, Paulo Tavares. pa-
ra exercer a funçáo gratificada, sim-
-bolo 1-F, de Chefe do Serviço Técni-
co Industrial da Divisão de Assistên-
cia à Produção. em vaga decorrente
da dispensa de Walter Maurício de
Oliveira. - Gen. Alvaro Tarares Ceir-
mo.

N° 119 - Designar, nos termos do
artigo 147, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952, o Desenhista,
Classe C, nível 16, Luiz Limonge de
Freitas, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção de Fiscalização Técnica do Ser-
viço Técnico Industrial da Divisão de
Assistência à Produção, em vaga de-

,	 corrente da dispensa de Paula Tava-
res. - Gen. Alvaro Tavares Carmo.

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DE 1972

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D do artigo 8P, Co
Decreto n.° 61.777, de 24 de novembro
de 1967, resolve:

N° 120 - Aposentar, compulsoria-
mente, nos termos do artigo 101, Item

Presidente Dr. José Francisco de
Moura Cavalcanti nos termos da alí-
nea "g" do artigo 25 do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto número
68.153, de "1-2-71, e o Instituto de
Assistência e Educação São Canisio,
sediado em Capela, Itapiranga -
Santa Catarina, doravante simples-
mente designado Instituto, represen-
tado pelo seu Presidente, Pedro Oscar
Puhl SJ, firmaram 'o presente Termo
de Convênio, ..que se regerá pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira -.- O INCRA-MA
colocará à disposição do Instituto a
quantia de Cr$ 65.000,00 (sessenta e
cinco mil cruzeiros), para auxiliar na
aquisição de equipamentos e apare-
lhos necessários à implementação de
laboeatórios e salas de aulas da Es-
cola Agremie Profissional de Itapi-
range, conforme processo INCRA-BR
n° 3.104-71, visando ao melhor apro-
veitamento dos educandos no setor
agropecuário.

Cláusala Segunda - A importância l'-‘1
supra será destacada do Orçamento
Programa do INCRA para 1972 e
oriunda do Projeto 10.02.6.1.01 -
Coordenação da Política de Desenvol-
vimento e Extensão Rural - Ele-
mento de Despesa 4.120, Serviço em
Regime de Programação Especial.

Parágrafo único. A liberação dos
referidos recursos será procedida de
uma só vez, imediatamente após a
publicação do presente instrumento.
• Cláusula Terceira - O Instituto se
obriga a aplicar o quantitativo con-
cedido, exclusivamente. de acordo com
o estabelecido na cláusula primeira.

Parágrafo único. O Instituto assu-
me inteira responsabilidade de todas
as obrigações sociais, bem como da
continua manutenção e funcionamen-
to da Escola.

Clays:da Quarta - O prazo impror-
rogável do uresente Termo será de 12
meses, a contar da data da liberação
dos recursos.

Parágrafo único. A não aplicação
parcial ou tniai dos recursos conce-
didos, no prazo supramencionado, im-
plicará na obligação de o Instituto
recolher aos cofres do INCRA-MA O eisrl
total ou a parcela não utilizada.

Cláusula Quzula - O Presidente do
INCRA-MA designará o Ordenader
de Despesas da Coordenadoria Regio-
nal de Santa Catarina, como Exe-
cutor Orçamentário do Convênio, com
as seguintes atribuições:

1 - receber e repassar ao Executor
Operacional a contribuição do
INCRA-MA;

2 - supervisionar a aplicação dos
recursos recebidos;

3 - encaminhar devidamente ana-
lisado ao DD (Departamento Desen-
volvimento Rural) toda a documen-
tação decorrente da execução do pre-
sente Convio.

Cláusula Sexta - A execução ope-
racional do Convênio caberá ao Pre-
sidente do . Instituto, 'com as seguin-
tes atribuições:

1 - abrir, imediatamente, com os
recursos recebidos do' INCRA-MA,
conta especial em Agência Bancária
oficial; .

2 - aplicar os recursos financei-
ros em conformidade com a especi-
ficação contida .na Cláusula Primeira
e com a legislação em vigor;

3 - enviar ao Executor Orçamen-
tário relatório circunstanciado e pres-
tação de contas das despesas efetua-
das.

Cláusula Sétima - Este Termo po-
derá ser rescindido por inadimplên-
cia de qualquer de suas cláusulas, ou
denunciado se o achar por bem uma
das partes convenentes.

Cláusula Oitava - A celebração do
presente instrumento foi autorizada
pelo Egrégio Conselho de Diretores
do INCRA na 19° Reunião, realizada
no dia 9 de maio de 1972.

Cláusula Nona - Sem prejuízo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira das partes conve-
nentes, o Ministério da Agricultura,
através de seus órgãos centrais, exer-
cerá a fiscalização e controle do pre-
eente documento, dá que o sucede-
rem e/ou o alterarem.

TERMOS DE
MINISTÉRIO

DA
• AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
Termo Aditivo ao Convênio IBRA-

B.R.D.E., firmado em 14 de no-,vembro de 1966.
Aos vinte e oito dias do mês; de ja-

neiro do ano de 1972, em Brasília,
Distrito Federal, de um lado o Ins-
tituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária (INCRA), órgão cria-
do pelo Decreto-lei número 1.110, de
9-7-70, sucessor dos extintos IBRA e
INDA, neste ato representado pelo
seu Presidente, Dr. José Francisco
de Moura Cavalcanti, e de outro la-
do, o Banco Regional de Desenvolvi-
mento do Extremo Sul (BRDE), Au-
tarquia Interestadual, com sede em
Porto Alegre-RS; neste ato represen-
tado por seus Diretores, Drs. Ary
Canguçu de Mesquita é Mauro .Kni-
jnik, devidamente credenciados, re-
solvem celebrar o presente aditivo ao
convênio firmado em 14-11-66, entre
o ex-IBRA e o BRDE, visando revi-
gorar aquele instrumento, bem como
o aditivo de 5-4-68, na .conformidade
das informações constantes do Pro-
cesso IBRA n0 4.0e4-68, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira - O Convênio
anterior, com as modificações intro-
duzidas pelo aditivo de 5-4-68 e pelo
presente, vigorará pelo prazo de 2
.(dois) anos, a contar da assinatura
deste instrumento.

Cláusula Segunda - Os recursos
colocados pelo ex-IBRA à disposição
do BRDE, serão reaplicados dentro
dos objetivos do convênio, inclusive
as parcelas referentes a juros e cor-
reção monetária.

Cláusula Terceira - Obriga-se o
INCRA a liberar, em curto prazo, a
Importância de Cr$ 137.500,00 (cento
e trinta e sete mil e quinhentos cru-
zeiros), correspondente ao saldo do
convênio anterior, inscrito em "Res-
tos a Pagar."

Cláusula Quarta _ Serão benefi-
ciários dos financiamentos a serem
concedidos pelo BRDE, com recursos
do convênio, as pequenas empresas
dotadas de personalidade jurídica, as
instituições e as cooperativas devida-
mente legalizadas, que se dediquem
à transformacão de produtos primá-

-

rios, ou aquelas que se dediquem à
fabricação de insumcs e implementes
agrícolas.

Clausulo Quinta .- A faixa de fi-
nanciamento fica ampliada • para
Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros), reajustável de aoordo com as
variações do salário-mínimo regio-
nal.

Cláusula Sexta - Obriga-se o
BRDE a efetuar prestações de contas
e apresentar relatórios técnicos men-
sais.

Cláusula Sétima -.- O nome do
INCRA-MA, deverá constar, obriga-
toriamente, ao lado do nome do
BRDE, de todos os trabalhos, Placas,
impressos. publicações e matéria de
Informação rardiojornallstica que se
refiram ao objetivo do convênio.

Cláusula Oitava - Sem prejuízo da
autonomia administrti sm, operacio-
nal e financeira das partes contra-
tantes, o Ministério da Agricultura,
através de seus órgãos Centrais exer-
cerá fiscalização e controle do pre-
sente instrumento.

Cláusula Nona - Ás cláusulas e
condições estabelecidas no convênio
de 14-11-66 e aditivo de 5-4-68, não
expressamente revogadas por este ins-
trumento, continuam inalteraçlas.

Cláusula Décima - As partes ele-
gem o foro do Distrito Federal para
dirimir quaisquer litígios oriundos cio
Convênio e de seus aditivos.

E por estarem justas e acordadas
lavrou-se o presente em 10 (dez) vias,
de igual teor e forma, que após lido
e aprovado vai assinado pelas partes
convenentes e testemunhas presentes.

José Francisco de Moura Caval-
canti, Presidente. 7- Ary Canguçu de
Mesquita, Diretor-Presidense do...
BRDE. - Mauro Knijnik, Diretor do
BRDE.

(Oficio n° 37).

Termo de Convênio que entre si fa-
zem o INCRA-MA e o Instituto de
Assistência e Educação MA) Cantsio
ItaNdranga Santa Catarina, desti-
nado a alocar recursos financeiros
para auxiliar na aquisição de Equi-
pamentos e aparelhos para a Es-
cola Agrícola Profissional de Ha-
piranga, visando a melhor forma-
ção agropecudria da juventude re-
gional.

Aos 10 dias do mês de maio de
1972,-o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária, Autarquia
vinculada ao Ministério da Agricul-
tura, com sede em Brasília-DF, do-
ravante denominada simplesmente f

INCRA-MA, representado por seu



•

2670 Sexta-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Julho de 1972-

Cláusula" Décima — Fica eleito o
Poro de Brasília, Distrito Federal,
com exclusão de qualquer outro, por
mais especial que seja, para a solu-
ção de questões pendentes relativas
ao presente termo.
- E, para clareza e validade do que
ficou convencionado, lavrou-se o pre-
sente termo de Convênio que lido pe-
Termo Aditivo . de Convênio firmado em data de oito de maio de mil no-

vecentos e setenta e doas, para implantação de Granja Militar Central
ao Amaz;onas, e que entre si celebram o Instituto Nacional de Coloniza-
çao e Reforma Agrária e o Comando Militar da Amazônia.

Aos la dias do mês de junho do ano de 1972, na sede do Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária, Autarquia vinculada ao Ministé-
rio da Agricultura, localizada no 14° andar do Edifício BNDE, na cidade
de Brasília — Distrito Federal, doravante denominada simplesmente
INCRA-MA, naresentado per seu Presidente, Doutor . José Francisco de
aloura cavarcanta nos termos da abrasa "g" do artigo 25 do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreso número 68.153, de 1° de feveeriro de 1971, e o
Comando Militar da Amazônia, doravante denominado CMA, representado
pelo eau Comandante, Coronel rie Divisão Alvaro Cardoso, resolveram firmar
o presente Termo Aditivo ein conformidade com as seguintes cláusulas e
condições:	 ,	 a 	 _

Cláusula -Primeira — Objetiva o presente Termo Aditivo a uma contri-
buição financeira, cru complementação, para prosseguimento e conclusão do
Projeto Granja Militar Centra. do Amazonas, em Manaus, conforme plano
de aaliração apresentado.

Clausula Segunda — Para efeito do que dispõe a Cláusula Primeira, o
INCRA-MA, colocara à disposição do CMA a importância de Cr$ 300.000,00
(trezentos mil cruzeiros), a ser aplicado da seguinte 'forma:

- Agrictiltura	
• Cr$

1.1 — Ponicu tira
	 1.990,00

1.2 — Lavoura	 e
1.2.1— Cultura do Milho 	

	 800,00
1,2.3 --- Cultura do Feljao 	

	 930,00
1.2.3 — Cultura da Mandioca Brava 	

	
2.250,00

1.3 — Horticultura
1.3 .1 — Cultura do Pimentas)
1.3.2 — Cultura do Toriate
1.3.3 — Cultura da Cenoura 	
1.3.4 — Cultura da Cebola 	

Subtotai
	 ' 20.826,24

— Pecuária
2.1 -a- Avicultura	 	
	

54.420,00
2.2 — Bovinucuitura	 68,810,00
2.3 — auheocultura 	 18.82.0,00

•
Subtotal 	
	 142.050,00

3. — k 7,r.ca de 'laça°	 •
3.1	 Conclusão ' do Galrar) 	 	

3.000,00
3.2 — Estoque cl elngredientes para um mês 	

	
5.000,00

3.3 — Mão da obra cie 3 homens durante 90 dias 	 720,00

Surrai:ti 	
	

8.720,00
4. Diversas 	

	
31.539,60

5. Eleerificação Rui ai do Projeto 	
	

34.900,00
6. — lecatirses para pagamanta de INPS è FGTS 	

	
18.000,00

7. — Inatalação Hidráalica 	 	 18.042,00
8. — leospesas, Eventuais 	 	

25.922,16

20M. TOTAL 	  300.000,00

Patagrato único. Os recursos acima mencionados serão -oriundos do
Oraamenio-leraat allI3 do exercício de 19e1, do Projeto 02.6.10.1.04.00 —
Coordenaaand3 Politiaa do Desenvolvimento e Extensão Rural — Elemento
de Despeaa 4.1.2.0 -- erviçu em Regime de programação Especial — Con-
tribliçõss Diversas.

Clausula Terceira -- O presente Termo Aditivo terá a vigência pelo
pe^lodo de 1.2. nieses, contados da data da, liberação dos recursos.

Clausula Çaiarta -• Os bens de natureza permanente que forem ou ve-
nham a ser adquiridos por via do Cair-Meio iricial ou de quaisquer outros
aciitiv3e, constituirão patrimônio do INCRA-MA e serão incorporados ao
iteerva do órgão estadual da Autaa ui ia, no Estado do Amazonas, após os en-
cerramentos dos trabalhos de cod!olidaçao do Projeto.

lega Cidasula Quanta -- Os Executores do presente Termo Aditivo serão um
reprisaantatite do CMA, cuja designação será imediatamente comunicada ao
INCRA .MA, e ao Chefe da Divisão Estadual Técnica da Coordenadoria Re-
granal do Norte.

Ciadiula Sexta — Ao termina deste Aditivo o CMA remeterá ao INCRA-
MA, atrasas da CR (01), no prazo de 30 (trinta) dias, circunstanciado rela-
tam-soare os trabalhos realizados., acompanhado de documentação fotagra-
fica, com respectivas legendas A da correspondente prestação de contas do
valor secada°, elaberado de acordo com preceitos legais vigentes.

Clausula Sétima — Ficam mantidas em sua plenitude as demais cián-
sulaa do Instrumento original. -

ie para clareza e vaticiazie do que ficou convencionado, lavrou-se o
presente Termo, aprovado: pelo Egrégio Conselho ale Diretores do INCRA-
MA, em. tua Reunião de 9 de maio de 1972. Lido pelas partes eonvenentes e

• testemunhas, e achado conforme, vai, por elas, assinado, em 10 (dez) vias.
larasilla, IR da junho de 1972. — José Francisco de Moura -Cavalcanti,

Presidente do INCRA-MA — Gen. Div. "aro Cardoso, Comandante Mi-
lites da Amazônia.

.Ofick n°37

Categorias	 Preço Ref.
Homem/Dia

Serventes 	  Cr$ 14,10
Contínuos 	  Cr$ 14,50

Cláusula Quarta — O custo do
homem/dia não poderá sofrer alte-
ração, salvo quando em decorrência
da majoração do salário-mínimo local
que venha a ser decretado, casca em
que o custo do homem/dia será rea-
justado no Mesmo percentual.

Cláusula Sexta — A Contratada
fica obrigada a:

I — Encaminhar pessoal devida-
mente legalizado e segurado;

II — Manter seus empregados de-
vidamente uniformizados;

— Aceitar a recusa da Contra-
tante dos empregados cujos serviços
não forem considerados satisfatórios
ou convenientes:

IV — Responder em Juízo, e fora
dele, para todos• os efeitos de direito,
inclusive e especialmente no que diz
respeito à legislação trabalhista e
prevideaciária, não tendo a Cantra-
tante qualquer vinculo legal com os
trabalhadores da Contratada;

V — Responder pela indenização
dos danos que, cornprovadamente, ti-
verem sido causados por seus empre-
gados:

Cláusula Sétima — A Contratante
poderá dispensar os serviços de qual-
quer trabalhador locado, quando ne-
cessário ou conveniente, fazendo pré-
via comunicação escrita à Contra-
tada, que terá um prazo mínimo de
24 (vinte e quatro) horas para as
providências devidas.

Cláusula Oitava — O pagamento
dos serviços executados será efetuado
mensalmente pela Contratante, me-
diante apresentação da fatura, devi-
damente atestada pela Secretaria de
Administração — SA, a que cabe o
controle da execução e fiscalização do
presente Contrato.

Cláusula Nona -- As despesas cons-
tantes do presente Contrato correrão
por conta da subconsignação.

Cláusula Décima — O prazo de ei-
gência deste Contrato é de 90 (no-
venta) dias a partir da data de sua
assinatura.

Cláusula Décima Primeira — A
Contratante reserva-se o direito de
rescindir este Contrato a qualquer
tempo, por motivo de força maior,
sem onus para a mesma.:

Cláusula . Décima Segunda — A
Contratada faltosa, fica sujeita As
sanções legais previstas no artigo 136
do Decreto-lei número 200, de 25 de
fevereiro de 1967.

Cláusula Décima Ter-ira — Fica
eleito o Foro da Cidade- do Rio de .Ta-

neiro, para dirimir qualquer dúvida
ou controvérsia originária da inter-
pretação desse Contrato.
• E por 'estarem de acordo as partes
contratantes, lavrou-se o presenta
Contrato em • 8 (oito) vias, de igual
teor e para um só efeito,- que ora
firmam, por seus representantes le-
gais, em presença de 2 (duas) teste-
munhas que também o assinam ime-
diatamente abaixo.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1972
— José Francisco de Moura Cavai-
canti, Presidente do INCRA — Con-
servadora Novo Mundo Limitada.

Testemunhas: João da Costa Nunes
— Elisabeth L. N. de Magalhães.

Oficio n° 36.	 ,1

Contrato para carzstração de casas
para o Projeto Integrado de Colo-
nização Grande Rio na área situa-
da no km 44 da antiga estrada Rio-
são Paulo, Estado do Rio de Ja-i
neiro.
Pelo presente instrumento parti-

cular e na forma de• direito, de uma
parte o Instituto Nacional de Colo-,
natação e Reforma Agrária — INCRA,'
neste ato representado por Casar Au-1
gusto Linhares da Fonseca — Secre-a
tário de Administração, conforme de-.
legação de competência do Senhor;
Presidente do INCRA, contida no
Processo número 2040-72, adiante de-
nominado Contratante, e de outra
parte Juxaar — Engenharia e Comér-
cio Limitada, com sede na rua da
Quitanda número 19 — safas 401-2,
Estado da Guanabara, neste ato re-
presentado por Medito de Noronha
— Diretor Gerente — Engenheira'
Civil, brasileiro, casado, adiante de-
nominado Contratada, presentes tam-
bém duas testemunhas infra assina-
das.ditêm justo e contratado a cons.
truçao de cem (100) casas de alvena-
ria na área de terra situada no kin
44 da antiga estrada Rio-São Paulo,
mediante as seguintes cláusulas e
condições:

Da Construção
Cláusula Primeira — A Contratada

construirá, na área supra citada que
declara conhecer, cem (100) casas do
tipo que obedecerá ao padrão do pro-
jeto da COHAB-GB, 22-1-3-38 e roa-
pectivas especificações, com 60 ma
de área construída, cada casa, ao
preço unitário de Cr5 12.966,00 (doze
mil, novecentos e sessenta e seis cru-
zeiros).

Cláusula Segunda — Serão cons-
truídas unidades isoladas e não ge-
minadas; os beirais dos telhados se-
rão uniformes em toda a volta ria -
casa, bem como o passeio. Será for-
necida pela Contratada e assentada
uma fossa (tipo OBS para 1.0 pessoas
por casa), ligada à caixa de inspeção.
Todos os vãos de porta de ,quarto
levarão folhas do tipo detalhado part
o banheiro, com guarnições e ferra- -
gens (3 dobradiças e uma targeta,
assentadas e pintadas; a medida das
porta é 0,70 x 2,10m.). A cumieira
será, no sentido perpenidicular ao das
plantas apresentadas. As casas serão
construídas com espaçamento aproai- '
mado de 80 metros urna das outras,
uma em cada parcela, tudo de acor-
do com a licitação constante do pro-
cesso número INCRA 2.040-72 que
parte integrante do presente contra-
to.

Cláusula Terceira — Caberá à Cozi-
tratada fazer todas as Instalações
necessárias à execução da obra, po-dendo, entretanto, serem utilizados
barracões existentes na área, para
guarda de material e escritório. A
instaiação do escritório será mínima
— uma prancheta, 2 mesas e respec-
tivas cadeiras e banco.

Cláusula Quarta — Ao Contratan-
te fica reservado o direito de em-
bargar a construção de urna ou mais
unidades quando se verificar a -inob-
servância de qualquer das cláusulas --
contratuais.

Do Preço	 -
Cláusula Quinta — O pago global

das casas é de Cr$ 1.296.600,00 (hum
milhão. duzentos e noventa e seis

las partes convenentes e testemunhas
presentes e achado conforme, vai por
elas assinado.'

Brasília, 10 de maio de 1972. —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do INCRA — Padre Oscar
Puni SI, Presidente ISESC.-

(Oficio n° 37). a

3.714,06
3.714,06
3.714,06
3.714,06

Contrato de Locação e Execução de
Serviços, que na forma abaixo, e de
acordo com o convite n° 12-72, en-
tre si fazem, como locadora, a Con-
servadora Novo Mundo Limitada —
CNML, estabelecida nesta cidade, à
rua Uruguaiana número 118, sala
505, aqui denominada simplesmente
Contratada, e como Locatário,' o
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, aqui
denominado simplesmente Contra-
tante. -
Cláusula Primeira — O objeto des-

te contrato é a prestação pela con-
tratada de serviços de mão de obra
não especializada, nas categorias de
servente e contínuo, nas dependências
ocupadas pela Contratante, no Es-
tado da Guanabara:

-Cláusula Segunda — Os pedidos
para os serviços serão feitos exclusi-
vamente pela Secretaria de Adminis-
tração — SA da Contratante, que de-
verão ser atendidos pela Contratada
no prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras.

Cláusula Terceira — O Pessoal lo-
cado ficará sujeito à. Legislação Tra-
balhista, ficando por conta da Con-
tratada os decorrentes comprondesoss
sociais e trabalhistas.

Cláusula Quarta — Os pagamentos
decorrentes destes trabalhos serão efe-
tuados- à razão de homem/dia, distri-
buídos nas seguintes categorias:
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(N9 3157-B — 19.7.72 — Cr$ 18,00).

Termo de Contrato n.° 2-72, firmado
entre a Universidade Fedçral de
Santa Maria CGCMF - 95591764/1)
como Locatária e a Senhora Olema
Hdher Chelini, como Locadora, para
a locação do prédio sito à Rua Flo-
riano Peixoto, número 1.244, em
Santa Maria, RS, de conforinidade
com o que consta do Processo núme-
ro 4.244-72.
Aos vinte e oito dias do mês de ju-

nho de mil novecentos e setenta e
dois, a Locatária, sediada à Rua Flo-
riano Peixoto, número 1.184, desta
cidade, por seu representante legal,
abaixo assinado, e a Senhora Olema
Hõher Chelini. "proprietário -  prédio
localizado à mesma rua núnero 1.244,
domiciliado nesta cidade, acordam fir-
mar o presente contrato, para o fim
acima indicado mediante as cláusulas
seguintes:

Cláusula primeira — A Locadora
entregará à Locatária, sob aluguel,
pelo período de 12 (doze) meses, a par-
tir de 1 de janeiro de 1972 a Si de
dezembro de 1972, a parte alta do pré-
dio acima citado.

Cláusula segunda — O valor do alu-
guel é de Cr$ 350,00 (trezentos e cin-
qüenta cruzeiros) mensais, acrescidos
das taxas previstas na cláusula sé-
tima.

Cláusula terceira — As despesas
com a locação objeto deste contrato,
correrão à. conta do Elemento 3.1.4.0
—. Encargos Diversos — 09 — Educa-
ção — 06 — Ensino Universitário —
01 — Reitoria — 3.1. — Atividade —
055 — Auxilio para locação da Casa
da Estudante.

Cláusula quarta —"Findo o prazo
contratual. a Locatária ficará com a
preferência, podendó ser estabelecido
um novo aluguel a ser combinado en-
tre as partes contratantes, observados
os limites - previstos em lei.

Cláusula quinta — A Locatária, ao
firmar este contrato, reconhecerá ter
recebido o imóvel em perfeito estado
de conservação, inclusive instalações
de água, luz e esgoto, se obriga assim
a mantê-lo durante a vigência do pre-
sente contrato e entregá-lo ao fim do
mesmo.

Cláusula sexta — A Locatária fará
por sua conta os consertos, reparos e
substituições que forem necessárias
durante a vigência do contrato e será
responsável pela perda de chaves, rup-
tura de trincos e fechaduras, vidros
quebrados, avarias de pregos na pare-
de, pisos e esquadrias.

Cláusula sétima — As taxas de água,
esgoto, energia elétrica, além do Im-
posto Predial, correrão por conta da
Locatária.

Cláusula oitava — A Locatária obri-
ga-se a destinar o prédio, objeto des-
te contrato, exclusivamente à , residên-
cia de estudantes (moças).

Cláusula nona — A Locatária não
poderá \ fazer no imóvel ora dado em
locação, quaisquer benfeitorias ou
obras, sem o -prévio consentimento,
por escrito, da Locadora. Todas as
benfeitorias feitas pela Locatária fi-
carão pertencendo à Locadora. Caso
não convier à Locadora a permanên-
cia de qualquer benfeitoria ou modi-
ficações•feitas pela Locatária, deverá
esta removê-las á sua custa, deixando
do imóvel no estado -  que se en-
contrava antes da lcação.

Cláusula décima — A Locatária de-
verá respeitar e cumprir toda a legis-
lação, regulamentos, posturas, exigên-
cias federais, estaduais e municipais,
correndo por sua conta todas as mul-
tas e conseqüências provenientes da
não observância rigorosa do disposto
nesta cláusula.

Cláusula décima primeira — A Lo-
cadora não receberá as chaves: do /mó-

duas testenumhas abaixo firmadas,
maiores e capazes.

Santa Maria, 12 de junho de 1972.
— Helios H. Bernardi, Vice-Reitor. —
Sandoval Stangherlin Monteiro —
Concessionário.

Testemunhas: Luiz Fernando O.
Holim. — Orizon 4. M, do Canto.

Das Multas
Cláusula Décima Primeira — Se-

rão aplicadas pelo Contratante à
Contratada:

, 1) multa de 0,2% (dois décimos por
cento) do valor atualizado do contra-
to por dia que exceder o prazo para
a conclusão da obra;

2) multas variáveis de 0,1 (hum
décimo por cento) a 2% (dois por
cento) do valor do contrato, quando:
a) não der às obras o andamento
previsto no cronograma; b) não as
executar exatamente de acordo com os
Projetos, normas técnicas e especifi-
cações aprovadas pelo Contratante;
c) informar inexatamente ao Con-
tratante sobre o andamento dos ser-
viços contratados; d) dificultar os
trabalhos de fiscalização dos servi-

Cláusula Décima Segunda — A
Contratada será notificada da aplica-
ção da multa e a partir da notifica-
ção terá o prazo de 10 (dez) dias
para recolher a importância corres-
pondente ao órgão financeiro da Au-
tarquia, no Estado da Guanabara.
Fora desse prazo, a multa será co-
brada em dobro e o Contratante sus-
penderá o pagamento até que a mul-
ta seja recolhida. As multas serão
aplicadas sem prejuízo das demais
sanções legais ou administrativas.

Do Prazo
CláuStila Décima Terceira — O pra-

zo para execução dos serviços de que
trata o presente contrato é de 60
(sessenta) dias consecutivos conta-
dos -a partir da data de sua assina-
tura, sendo concedido 4 (quatro) dias
à Contratada para instalação do can-
teiro das obras.

Da Rescisão
Cláusula Décima Quarta Inde-

pendentemente de aviso, notificação,
ou interpelação judicial ou extraiu-
dicial nos casos previstos em lei, sem
qualquer indenização por parte do

Contratante será rescindido também
este contrato se:

a) A Contratada transferir as tare-
fas objeto deste contrato, nó todo ou
em parte, sem autorização expressa
da Contratante;

b) falir ou entrar em liquidação,
concordata ou dissolução;

c) se verificar não ser, verdadeira
qualquer des declarações feitas pela
Contratada, no presente contrato ou
no Processo n° INCRA 2.040-72;

d) se houver infração de qualquer
cláusula do- presente 'contrato.

Cláusula Décima Quinta — A Con-
tratada deverá manter no local das
obras permanentemente um encarre-
gado responsável pelo andamento dos
serviços.

Cláusula Décima 'Sexta — Fica
eleito o foro da Guanabara para di-
rimir qualquer dúvida ou controvér-
sia originária da interpretação deste
contrato.

E por estarem justas e contratadas,
as partes contratantes assinam o pre-
sente em 8. (oito) vias de igual - teor
e para um só efeito.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1h72
— Cesar Augusto Linhares da Fon-
seca — Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária — INCRA.
Marcilio de Noronha — Jumar Enge-
- Jumar Engenharia e Comércio Li-
mitada.

Oficio n° 35

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE -

FEDERAL DE SANTA MARIA
TERMO DE PRORROGAÇAO N9 1-72
Termo . de Prorrogação do Contrato n°

1-71, findo em 30 de . junh,o de 1972.
Aos três dias do mês de julho de

mil novecentos e setenta e dois, "na
sede da Universidade Federal de San-
ta Maria, presentes os representantes
legais da citada Universidade e da
Concessionária, no fim assinados,
acordam firmar o presente Termo de
Prorrogação de Contrato, de confor-
midade com as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — Fica prorroga-
do até o dia trinta e um de dezembro
de mil novecentos e setenta e dois, o
prazo mencionado na cláusula terceira
do Contrato n9 1-71.

Cláusula Segunda —. Permanecem
inalteradas as demais cláusulas do
Contrato ,n° 1-71.

E, para constar lavrou-se o presente
Termo de Prorrogação, que lido e
achado, conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, na presença das
duas testemunhas abaixo firmadas,
maiores e capazes.

Santa Maria, 3 de julho de 1972. —
Ileltos H. Bernardi, Vice-Reitor. —
Ernesto Ferreira R. de Deus, Conces-
sionário.

Testemunhas: Luiz Fernando O.
Rotim. — Orizon A. M do Canto.

(N9 3156-B — 19.7.72 — Cr$ 18,00).,
TERMO DE PRORROGAÇAO N° 2-72
.Termo de Prorrogação do Contrato n°

*11, findo em 10 de junho de 1972.
" s—doze dias do mês de junho de
mil novecentos e setenta e dois, na
sede da Universidade Federal de San-
ta Maria, presentes os representantes
legais da citada Universidade e da
Concessionária, no fim assinados,
acordam firmar o aresaate Termo de
Prorrogação de Contraeo, de confore
rnidade com as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira- — Fica prorroga-
do até o dia trinta e um de dezembro
de mil novecentos e getenta e dois, o
prazo mencionado na cláusula terceira
do Contrato n° 2-71.

Cláusula Segunda — Permanecem
inalteradas as demais cláusulas do
Contrato n° 2-71.

E, para constar, lavrou-se o presente
Termo de Prorrogação, que lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes, na preeença das

vil, caso sair estado de conservação
não for satisfatório e se a Locatária
não tiver resgatado o último recibo.

Cláusula décima segunda — Para
questões resultantes deste contrato,
será competente o Fôro de Santa Ma-
ria, renunciando as partes contratan-
tes, desde logo, a qualquer outro, seja
qual for seu futuro domicilio.

E, para constar, lavrou-se o presen-
te Termo de Contrato, que depois de
lido e achado conforme, vai assinado
pelas- partes contratantes, na presença
abaixo firmadas, maiores e capazes.

Santa Maria, 28 de junho de 1972e
— Helicos Homero Bernardi, Vice-
Reitor. — Olema Haher Cheiini, Lo-
cadora.

Testemunhas: Luiz Fernando
Rolim. — Orizon A. M. do Canto.
(N.°. 003158B — 19-7-72 — Cr$ 69,00);

MINISTÉRIO
DAS

• MINAS E ENERGIA:

COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Termo DEIC n9 07-72. •
Ano Base , de 1972.
Processo — CNEN n9 100.654-72:

Termo de Convênio celebrado entre
a Comissão Nacional de Energia
Nuclear e o Instituto de Fisica da
Universidade Federal do Rio Grande
do Sul.
A Comissão Nacional de Energia

Nuclear, Autarquia Federal, doravante
designada CNEN, com sede à Rua
General Severiano n9 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente, Pro-
fessor Hervásio Guimarães de Carva-
valho e o Instituto de Física da
u.F.R.G.S. , neste ato denominado
Beneficiado, com sede em Porto Ale-
gre, representado pelo Chefe da Div.
Ens. Prof. Mário Eduardo Vieira
Costa, com a interveniência.do Coor-
denador responsável Prof. Gerhard
Jacob, acordam em firmar c presente
convênio, do -qual fazem parte inter
grante os anexos I, II, III, IV, sob na
condições e cláusulas seguintes:

Cláusula I — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regular
a cooperação restrita a ser prestada
ao Beneficiado como Auxilio para rea-
lização da Atividade cujo programa
constitui o Anexo n9 1, sob a desig-
nação de:

Anexo I — Programa Previsto.
Constante do Processo n9 '100.654

de 1972.
Cláusula II — Da Vigência — Este

convênio é firmado para vigorar du-
rante o ano base de 1972 terminando
a 31 de dezembro de 1972.

Cláusula III — Dos Recursos Finan-
ceiros — Os recursos financeiros, para
atendimento do disposto na. cláusula 1,
a serem fornecidos pela "CNEN", em
moeda nacional, para aplicação cons-
tante do Anexo II, serão.de 	
Cr$ 27.220,40 (vinte e sete mil duzen-
tos e vinte cruzeiros e quarenta canta=
vos).

atibeldusula única — As importân-
cias fornecidas pela CNEN, em decote
rência da execução deste Termo, se-
rão movimentadas pelo representante
legal do Beneficiado através do Banco
do Brasil ou da Caixa Econômica.

Cláusula IV — Do Fornecimento do
Auxilio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxilio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de acordo com suas disponibilidades
orçamentárias, durante o ano base.

Cláusula V — Das Prestações de
Conta — O Beneficiado deverá pres-
tar contas, até o dia 15 de janeiro do
anta seguinte ao ano base, de confor-
midade com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Benefi-
ciado se compromete a apresentar a
Prestação de Contas de acordo com ai
Instruções Sobre Prestações de Con-
tas (Anexo IV). bem como a observar

•12 aelsaentos gueeiroe), não ha-
100, 5rn ii-feedt 

ei
ea¥ alguma, reteffinita-

, 'sento de preços.	 -
Da Gaugtto

Munia Suta — Para garantia

Ei
fiel execução dos oornpromissos

ulnidos, a Contratada, quando da
sinatura do presente contrato, de-

;Srerá apreeentar prava de haver de-
itado a importância de 10% (dez

or cento) do valor deste contrato
i o SP-INCRA, (em Letras Imobillá-
iias), aula quantia garantirá a exe-

• tinção do contrato.
Cláusula Sétima — O valor cau-

Er

' ado de que trata a cláusula ante-
fioará retido até 30 (trinta) dias
a conclusão e entrega das casas.

• Cláusula Oitava — A Contratada
perderá a caução em favor do Con-
tratante se for rescindido o contrato
(em face da Inadimplência de qual-
quer uma das cláusulas contratuais.

Do Pagamento
Cldusula Nona — A despesa com a

execução deste - contrato correrá à
,• çonta dos recursos constantes do

Projeto 09 . 05 .4 .1-. 02 — Criação de
Unidades Agrícolas, do orçamento do
INCRA, e o pagamento do preço es-
tipulado na cláusula. quinta será feito
em 6 (seis) parcelas a partir do 10°
(décimo) dia do • início do serviço,
conforme cronograma físico e finan-
ceiro anexo, que é parte integrante
do contrato. Esses pagamentos serão
efetuados par etapas totalmente axe-

• cutadas, não sendo levados em conta
para efeito de pagamento, as etapas
não concluídas totalmente. Para 6
(seis) etapas do cronograma anexo
são calculados os respectivos valores
percentuais de 20, 20, 18, 20, 10 e 12%
do preço de cada casa.

Cláusula Décima — O pagamento
da última parcela do cronograma
anexo somente será efetuado após
entrega pela Contratada e aceitação
pela Contratante dos serviços objeto
do contrato.
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ANEXOU
DISTRIBUIÇA0 DO AUXILIO CONCEDIDO

Cr$
1 — Material:

Reprografia 	 3.000,00
Aquisição de Material Didático (Assinaturas de revistes) 3.104,00

2 — Pessoal:	 -
Pagamento de Professores 	 17.216,40
Pagamento de Monitores 	 3.900,00

27.220,40

(Ne 3.128-B — 18-7-72 	 Cr$ 185,00)

EDITAIS E AVISOS

Aseembléia Geral Extraordindria

Edital — 1° Convocação

São os Senhores Acionistas do Ban-
co do Brasil S. A. convidados para a.
Assembléia Geral Extraordinária a re-
alizar-se no edifício de sua sede social,
nesta Capital, às 15,00 horas do dia 16
de agosto de 1972, em primeira convo-
cação, para deliberar sobre:

a) homologação do aumenta do ca-
pital aprovado pela Assembléia Geral

, PRODUTOS SA.NBANTRA

)r, •• NORMAS TSCNICAS
DIVULGAÇÃO N• 1.1511
PREÇO: C4 1,00

VENDA:	 •
• Na Guanabara	 -
Seção de Veadas:

Avenida Rodeiam Alvas ao 1
Aguam	 , •	 k

Minlítério da Fazenda
1Atends-a* a pedido. pelo

Serviço da Reembelso Postal

Em Nasala
rede do D. I. N.

Julho de 19722672 Sixta-feira 21"	 DIAR10 OFICIAI: "(Seçie 1 	 Parti_ll)

	

srane~seasereamencesera	

ila Normas Para ClOneeSsão da Mono
(Anexo III).•

Subcidusula Segunda — As quantias
fornecidas pela CNEN -e o seu saldo
não poderão ser destinadas it aplica-
Ca° diversa da prevista neste Termo,
não sendo permitido sua transferên-
cia entre itens diferentes. No caso de
no utilizaçáo total dos recursos será
O saldo recolhido à Tesouraria da

• CNEN, juntamente com a Prestação
de Contas.

Subadustda Terceira — Os saldos
reatituidos CNEN serão recebidos
condicionalmente, até a aprovação da
Pre.staçao de Contas.

Cláusula VI — Dos Relatórios — O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste coa-
atraio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um
relatório circunstanciado das ativida-
des científicas, de acordo com o
Anexo III.

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter à
CaTEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes do Auxilio conce-
dido por ente convênio,. Em todas as
publicações deverá constar referência
à colaboração prestada pela CNEN.

Cláusula VIII — Da Fiscalização —
A °NEN se reserva o direito de fisca-
lizar a perfeita aplicação dos recursos
concedidos, bem como de verificar o
andamento das atividades, por meio
de visitas aos locais de trabalho, con-
tato pessoal com os responsáveis e
outros meios adequados.

Cláusula IX — Do Uso da Biblioteca
() Beneficiado se prontificara a

eranquear a sua Biblioteca ao uso do
pessoal da CNEN. Os livros e revistas
Podara° ser cedidos por empréstimo
da Biblioteca a Biblioteca por Prazo
nas superior e, 30 dias corridos. -

MINISTÉRIO.
DO

INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE OBRAS DE SANEAMENTO
ATA N.° 47-72•

I, por estarem asaim de pleno
acordo, firmam este convênb, ene 4
(quatro) vias de- igual teor que vão

Ata da reunião da Comissão do Con-
corrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento aber-
tura das propostas da Tomada de
PreÇo8 n.° 47-72, refernte à exe-
cução de serviços de dragagem de
oanais nas bacias dos Rios Grande
e Tietê, nos municípios de Araras
e Piracicaba, no Estado de São
Paulo, 12.° Distrito Federal de
Obres de Saneamento, conforme as
exigências e características constan-
tes do Edital e da E92Jec1ficação
n.° 47-72.
As quinze horas do SUSI doze de

julho de mil novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste Depar-
tamento, sito à Avenida Presidenta
Vargas n.° 62, 7. 0 andar, Estado da
Guanabara, a Comissão composta pe-
lo Eng. Alfredo Eduardo ,Robinson
Aldridge Carmo, Presidente da CCSO
pelo Procurador Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Engs. José PeraIva de
Carvalho e Jonaa Machado Bastos,
membros da Comissão e pelo Adminis-
trador Humberto Lopes Potyguara da
Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura edas propostas
para a Tomada de Preços n.° 47-72,
tendo comparecido e entregue os en-
velopes de documentação e de pro-
posta, o representante da firma Cons-
trutora E. O. S. Ltda., inscrita nes-
te Departamento sob o n.* 322.

Estando a firma com seus do-
cumentos de acudo com o Editai,
passou-se à abertura do envelope de
proposta.

A proposta apresentada, em resume,
foi a seguinte:

Construtora E. O. J. Ltda.:
Preço total dos serviços: Ora -

700.000,00 (setecentos mia cruzeiros).
Preso para execução: 18 (dezoito)

rtleSeS.
Nada mais ocorrere-do, o Senhor

Presidente encerrou a sessão às quin-
ze horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como Secretário, a lavrar a
presente Ata, que vai por mim uri-
nada e pelos membros da Com:lula.

Rio de Janeiro, doze de julho de
mi/ novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguara do Silva
- Secretário. Alfredo Eduardo RO-

binson Aldridge Carmo — Presidente
da COCO. — Ayrton Manoel D'Avila
— Membro da Comissão. José Pe-
ralva de Carvalho — Membro da Co-
missão. — Jonas Machado Bastos —
Membro da Comissão.

ATA N.° 49-72 .	 •
Ata da reunião da Comissão de Con-

corTéncia de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços ri.° 49-72, referente à exe-
cução de serviços de dragagem de
canais nas bacias doe rios Menti,
Sarapui e Pavuna, Litoral Centro e
Sul, nos municipios de Duque de
Caxias, Nova Iguaçu, Itaguai e Vas-
souras, nos Estados do Rio de Ja-
neiro e Guanabara, 8.° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento,
conforme as exigências e caracte-
rísticas constantes do Edital e da
Especificação n.° 49-72.
As. quinze horas, do dia treze de

julho de mil novecentos e setenta e
dois; reuniu-se na sede desta Depar-
tamento, sito à Avenida, Presidente
Vargas n o 62, 7.° andar, Estado da
Guanabara, a Comissão composta pe-
lo Eng. Alfredo Eduardo Robinson
Aldridge Carmo, Presidente da CCSO,
pelo . Procurador Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Enge. José Peralva de
Carvalho e Carlos Luiz Baptista Lo-

Extraordinária de 24.11.'71, totalmente
integralizado;
ações, a deliberação da Asse:ninais
Geral Extraordinária de 17.4.72;

c) aumento do capital social de ..
Cr$ 1.080.000.000,00 para Cr$ 	1 . 800. 000. 000,03 — com consequent*alteração do art. 49 dos Estatutos —
mediante incorporação de reservas do
total de Cr$ 540.000.000,00, com distri-
buição proporcional, na razão.de uma
para cada grupo de duas atualmente
possuídas, de 540.000.000 de ações no-
vas — (preferenciais ao portador) — •
chamada complementar de recursos do
valor de Cr$ 180.000.000,00, com a
subscrição de ações preferenciais ao -
portador pelo seu valor nominal, na
proporção de uma para cada seis dai
atualmente pertencentes aos Senhores
Acionistas; •

d) autorização para venda, a furado:-
narlos, de unidades residenciais em
construção e por construir em Brasília
e de unidades residenciais resultantes
do aproveitamento de áreas diaponí-
veia em imóveis de propriedade do
Banco, construídas ou por construir,
para instalação de suas agências;

e) assuntos de interesse geral.
Se não houver quorum para a pra.

Maria convocação, f toam desde logo
marcadas as datas de 28 de agosto pata
a segunda e '1° de setembro do corren-
te ano, para a terceira convocação, no
mesmo local e hora.

Picarão suspensas ai transferinclas
de ações a partir de 15 de agosto Pró-
ximo até a data de realização da As-
sembléia.	 .

Brasília, 204. julho de 1872. -- Net-
kr José, Presidente.

Dieta 20, 21 e 24-7-111

•
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Ciduenda X — Da Responsabilidade
— O interverriente noa pesaoalmente
responaável pela perfeita aplicação dos
recursos, de aoordo oorn a finalidade
aetebelecida.	 .	 .
Subelausula única — Os material&

e equipamentos adquiridos com auxi-
lio da CNEN, ser5.o de propriedade de.
amima, ficando sob a guarda e res-

r

nsabilidade do Beneficiado, durante
viglincia do presente convênio e,

indo este, enquanto a CNEN , não
exigir a sua restitttição..

Cadustatt Xl — Da . Denúncia — d
presente convênio poderá ser denun-
Ciado por qualquer das partes, medi-
ara, notificaceo por carta, com ante-
cedência de 60 (seasenta) 'dias. Neste
aaaa o Beneficiado deverá, dentro de
30 (trinta) dias a contar da data da
tez:sacana sarapantar ambos oS rela-
tarias dox atividades e a prestação de
uontas.

Suboltusula única — O não cum-
primento pelo Beneficiado do estipu-
Jack neste convênio implicará na de-
-núncio, do ~no, cora a consecalenta
aestituiçno de aodoa os recursos e ma-
teriais em poder do Beneficiado sem
prejulao das medidas legais cabíveis,
havendo impedimento da celebração
dre ramo convênio, até a apuração fi-

das zespansabilidades.
dandre XII — Da Autorização —

9 aperiente oonvánto é Deleixado do
. ordo eem o disposto na Lei númeroic

.1_18-82, Resoluções CNEN ne* 1-85,
-63 • 1-88 e dec~ da Comissao De-
benetiva da CNEN era sua 3871 so-
ão ?IAS terraos do Prooesso ne 100.&54
a 1972 que paaea a fazer parte Inte-

1 anta e complementar do presentet,
correndo à conta da verba 4.1.2.0.2
.-- Convênio para Pe-squisas.

Ciansula XIII — Do Foro — As par-
tia elegem o foro da cidade • do Rio
da Janeiro, para resolução de ClUaig-
quer dúvidas decorrentes da execuçê.o
ão presente convênio.

aaainada.s pelas testemunhas abaixo.
EA° de Janeiro, 21) de jante° de

a(772. — Hervasio Guimardss de Car-
ta/P.e, Prasidenta dai Comisaao,Nacio- ,
Dai ás Ealergia-Nualaaa, — Rentesen- I

b) autorização para que sejam emi-
tidas na categoria de preferenciais •
do tipo ao portador as ações subscri-
tas em razão do aumento de capital de
que trata a alínea anterior, alterando-
se, no que concerne à classificação de
pes, membros da Comissão e pelo Ad-
ministrador Humberto Lopea Poty-
guara da Silva, servindo de Frecrea
tário.

Declarada aberta a sessão, o Senhas
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao rece-
bimento e abertura das propostas pana
a Tomada de Preços n.° 49-72, tendo
comparecido e entregue os envelopes
de documentação e de proposto, o re-
presentante da firma Construtora
Sernambetida Ltda., inscrita neste,
Departamento sob n.° 68.

Estando a finta com seus do-
cumentos de acordo com o Edital,
passou-se à abertura do envelope de
proposta.

A proposta apresentada, em resumo,
foi a seguinte:

Construtora Sernambetiba Ltda.:
Preço total dos serviços: Cr$ ....

937.800,00 (novecentos e trinta e sete
mil e oitocentos, cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito) .
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizando-
me, como Secretário, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim assinada
e pelos membros da Comissão.

Rio de Janeiro, treze de julho de
mit novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva
— Secretário. — Alfredo Eduardo Ro-
binson ~rege Carmo — Presidente
da CCSO. — Ayrton Manoel D'Avila
— Membro da Comissão. — José Pe-
nava de Carvalho —.Membro da Co-
missão. — Carlos Luiz Baptista Lo-
pes — Membro da Comissão.

BANCO DO BRASIL S. A.


